
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.523.805 - PR (2015/0068915-3)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : ROBERTO ANTONIO BUSATO  - PR007680 
   LUIZ RODRIGUES WAMBIER  - PR007295 
   EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS  - PR024498 
ADVOGADOS : RITA DE CASSIA CORREA DE VASCONCELOS  - PR015711 
   Wambier, Yamasaki, Bevervanço, Lima & Lobo Advogados  - PR002049 
EMBARGADO : GERALDO LAURANI 
EMBARGADO : JAIRO BATISTA DE MELO 
EMBARGADO : VELCI LUIZ TROMBINI 
EMBARGADO : DAISY KOEHLER TROMBINI 
EMBARGADO : AMBROZIO LECHETA PAITACH 
EMBARGADO : TEREZINHA DA SILVA 
EMBARGADO : JOAQUIM VIANA PEREIRA FILHO 
EMBARGADO : NICOLAU RETKVA NETO 
EMBARGADO : MICHEL MALUF 
EMBARGADO : PAULINO JOAQUIM SLOMP - ESPÓLIO
REPR. POR : DELÉZIA LUIGIA SLOMP - INVENTARIANTE
ADVOGADO : JULIANO CÉSAR IBA E OUTRO(S) - PR027701 
 

  

DECISÃO
1. Trata-se de embargos de declaração opostos por HSBC BANK 

BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO contra decisão que determinou a devolução dos 
autos para sobrestamento no Tribunal de origem, com a devida baixa, a fim de que, após 
a publicação do acórdão do respectivo recurso extraordinário representativo da 
controvérsia, em conformidade com a previsão do art. 1.040, c/c o § 2º do art. 1.041, 
ambos do CPC/2015, seja adotada uma das seguintes providências: a) na hipótese de a 
decisão recorrida coincidir com a orientação do Supremo Tribunal Federal, seja negado 
seguimento ao recurso especial ou encaminhado a esta Corte Superior para a análise das 
questões que não ficaram prejudicadas; ou b) caso o acórdão recorrido contrarie a 
orientação do Supremo Tribunal Federal, seja exercido o juízo de retratação e 
considerado  prejudicado o recurso especial ou encaminhado a esta Corte Superior para a 
análise das questões que não ficaram prejudicadas; ou c) finalmente, mantido o acórdão 
divergente, o recurso especial seja remetido ao Superior Tribunal de Justiça.

A parte embargante, sob alegação de omissão, insurge-se contra o 
sobrestamento do feito. Argumenta que, "de fato, tal caso envolveu os denominados 
planos econômicos, especificamente, o Plano Verão" (fl. 859), mas a discussão no 
recurso diz respeito à purgação (ou não) da mora pelo depósito judicial. Assim sendo, 
busca o prosseguimento do julgamento do recurso.

Decido.

2. O artigo 1.022, e seus incisos, do novo Código de Processo Civil, 
claramente prescrevem as quatro hipóteses de cabimento dos embargos de declaração, 
tratando-se de recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que patente a 
existência de (1) obscuridade, (2) contradição, (3) omissão no julgado, incluindo-se nesta 
última as condutas descritas no artigo 489, parágrafo 1º, que configurariam a carência de 
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fundamentação válida, e por derradeiro, (4) o erro material.

3. Sobre as hipóteses de cabimento acima mencionadas, Daniel Amorim 
Assumpção, na obra intitulada Novo Código Civil Comentado, ao discorrer sobre os 
vícios que legitimam o ingresso dos embargos de declaração, assim informa:

Os incisos do art. 1.022 do Novo CPC consagram quatro espécies de 
vícios passíveis de correção por meio dos embargos de declaração: 
obscuridade e contradição (art. 1.022, I, do Novo CPC), omissão (art. 
1.022, II, do Novo CPC) e erro material (art. 1.022, III, do Novo CPC).
(In: Novo Código de Processo Civil Comentado. Salvador: JusPodivm, 
2016, pp. 1.711)

Logo a seguir, o citado processualista passa a discorrer sobre cada um 
desses vícios e afirma quanto à omissão:

A omissão refere-se à ausência de apreciação de ponto ou questão 
relevante sobre a qual o órgão jurisdicional deveria ter se manifestado, 
inclusive as matérias que deva conhecer de ofício (art. 1.022, lI, do 
Novo CPC). Ao órgão jurisdicional é exigida a apreciação tanto dos 
pedidos como dos fundamentos de ambas as partes a respeito desses 
pedidos. Sempre que se mostre necessário, devem ser enfrentados os 
pedidos e os fundamentos jurídicos do pedido e da defesa, sendo que 
essa necessidade será verificada no caso concreto, em especial na 
hipótese de cumulação de pedidos, de causas de pedir e de fundamentos 
de defesa. 

Na cumulação de pedidos o acolhimento ou a rejeição de um deles pode 
tornar os demais prejudicados, não havendo nenhum sentido exigir do 
juiz o enfrentamento e solução de tais pedidos em sua decisão: (a) na 
cumulação sucessiva prejudicial, rejeitado o pedido anterior, o pedido 
posterior perde o objeto; (b) na cumulação subsidiária o acolhimento do 
pedido anterior torna o pedido posterior prejudicado; (c) na cumulação 
alternativa o acolhimento de qualquer um dos pedidos torna os demais 
prejudicados. 

Nessas circunstâncias, é incorreto apontar omissão na decisão do juiz 
que deixa de enfrentar pedidos prejudicados. 

Fenômeno semelhante ocorre no tocante à cumulação de causas de pedir 
e de matérias de defesa. Nesse caso é possível estabelecer uma regra: 
quando a omissão disser respeito à matéria alegada pela parte 
vencedora na demanda, não haverá necessidade de seu enfrentamento, 
faltando interesse de agir na interposição de embargos de declaração. 

O parágrafo único do dispositivo ora analisado especifica que se 
considera omissa a decisão que deixar de se manifestar sobre tese 
firmada em julgamento de casos repetitivos (recursos especial ou 
extraordinário repetitivos e incidente de resolução de demandas 
repetitivas) ou em incidente de assunção de competência aplicável ao 
caso sob julgamento ou que incorra em qualquer das condutas descritas 
no art. 489, § 1.º, do Novo CPC, dispositivo responsável por inovadoras 
exigências quanto à fundamentação da decisão. 

O dispositivo na realidade não inova ou tão pouco complementa o inciso 
II do art. 1.022 do Novo CPC, já que as especificações presentes no 
dispositivo ora comentado são claras hipóteses de omissão de questões 
sobre as quais o juiz deve se pronunciar.
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4. Na espécie, a parte embargante, sob alegação de omissão, insurge-se 
contra o sobrestamento do feito.

5. Entretanto, não se constata vício na decisão embargada. Não configura 
omissão, quando o julgador adota outro fundamento que não aquele perquerido pela 
parte. 

Ficou claro na decisão embargada que, em face da decisão proferida pelo 
Ministro Gilmar Mendes, no RE 632.212, em 7/11/2018; em face da repercussão geral da 
questão, reconhecida no âmbito do RE's 626.307 e 591.797, assim como em razão das 
QO's nos Resp's 1.568.798/DF, 1.361.869/SP e 1.610.789/MT, a Segunda Seção desta 
Corte deliberou que devem ser encaminhados às instâncias de origem todos os processos 
relacionados ao tema "expurgos inflacionários/caderneta de poupança", seja na fase de 
conhecimento ou de execução, ainda que a discussão seja apenas de tema processual.

O feito ficará sobrestamento no Tribunal de origem, com a devida baixa, 
até a publicação do acórdão do respectivo recurso extraordinário representativo da 
controvérsia, em conformidade com a previsão do art. 1.040, c/c o § 2º do art. 1.041, 
ambos do CPC/2015, quando será adotada uma das seguintes providências: a) na 
hipótese de a decisão recorrida coincidir com a orientação do Supremo Tribunal Federal, 
seja negado seguimento ao recurso especial ou encaminhado a esta Corte Superior para a 
análise das questões que não ficaram prejudicadas; ou b) caso o acórdão recorrido 
contrarie a orientação do Supremo Tribunal Federal, seja exercido o juízo de retratação e 
considerado  prejudicado o recurso especial ou encaminhado a esta Corte Superior para a 
análise das questões que não ficaram prejudicadas; ou c) finalmente, mantido o acórdão 
divergente, o recurso especial seja remetido ao Superior Tribunal de Justiça.

6. Portanto, o que a parte almeja nesses embargos declaratórios nada mais 
é do que a reforma da decisão, com argumentos já apreciados neste Tribunal. Não se 
prestam os aclaratórios ao simples reexame de questões já analisadas, com o intuito de dar 
efeito infringente ao recurso.

Por oportuno:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. 
TRIBUTÁRIO. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRECATÓRIO. QUESTÃO 
PRECLUSA. ART. 473 DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
PRETENSÃO DE ALTERAÇÃO DO JULGADO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1.   O art. 535 do CPC é peremptório ao prescrever as hipóteses de 
cabimento dos Embargos de Declaração, cuidando-se de recurso de 
fundamentação vinculada, restrito a situações em que patente a 
existência de obscuridade, contradição ou omissão no do julgado.
2.   Destarte, infere-se que, a par da pacífica orientação acerca da 
natureza recursal dos Declaratórios, estes não se prestam ao 
rejulgamento da lide, mediante o reexame de matéria já decidida, mas, 
apenas, à elucidação ou ao aperfeiçoamento do decisum em casos de 
obscuridade, contradição ou omissão. Não tem, pois, de regra, caráter 
substitutivo ou modificativo, ou seja, o condão de alterar, livre e 
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substancialmente, o decisório, em seu dispositivo, mas, sim, aclarar ou 
integrar, razão por que seu processamento não é norteado pelos 
princípios do contraditório e da igualdade.
3.   Na hipótese, nenhum dos pressupostos de cabimento dos 
Declaratórios estão presentes; o acórdão embargado foi claro ao 
declinar as razões pelas quais a questão referente à possibilidade de 
expedição de precatório em nome do Advogado estava efetivamente 
preclusa, salientando haver decisão anterior nos autos da execução 
indeferindo o pleito, a qual não foi adversada pela exequente ou pelo 
Advogado.
4.   Não há que se falar, ademais, que inexistiria a preclusão 
reconhecida, porque a decisão sobre o precatório teria cunho 
administrativo; isso porque, no caso, referido decisum foi proferido no 
bojo do processo de execução de sentença, não se confundindo a 
hipótese dos autos com o julgado citado pela Embargante (RMS 
14.940/RJ, Rel. Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJ 
25.22.2002), que tratou de decisão de Presidente do Tribunal relativa a 
resgate de precatórios, posterior ao processo da execução.
5.   Embargos Declaratórios rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1317568/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, 
DJe 04/02/2014)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EFEITOS 
INFRINGENTES. NÃO CABIMENTO. PLEITO DE SUSPENSÃO 
DO FEITO EM RAZÃO DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO 
REPETITIVO. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL QUE IMPONHA AOS MEMBROS DESTA 
CORTE A SUSPENSÃO DOS RECURSOS QUE JÁ SE 
ENCONTRAM NO STJ EM TAL CASO. EMBARGOS 
REJEITADOS.
1. Depreende-se do art. 535, I e II, do CPC que os embargos de 
declaração apenas são cabíveis quando constar, na decisão recorrida, 
obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual deveria ter 
se pronunciado.
2. Os embargos de declaração não se prestam ao simples reexame de 
questões já analisadas, com o intuito de dar efeito infringente ao 
recurso.
3. A suspensão prevista no art. 543-C do Código de Processo Civil 
somente é dirigida aos Tribunais locais, não abrangendo os recursos 
especiais já encaminhados ao STJ.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1392463/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 
03/12/2013)

7. Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

Publique-se. Intimem-se.
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Brasília, 03 de abril de 2019.

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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